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Resumo 

Os níveis subótimos de transparência nas prefeituras brasileiras apontados pela literatura, 

ainda que sob o imperativo legal, demonstra a insuficiência da lei como determinante único 

do disclosure no setor público. A partir desta problemática, o objetivo deste estudo é 

investigar a associação entre a qualidade da gestão fiscal e o nível de transparência ativa e 

passiva dos municípios brasileiros com mais de 50 mil habitantes. Para isso, utilizou-se uma 

Regressão Linear Múltipla, onde as notas atribuídas pela Controladoria-Geral da União aos 

municípios, por meio da Escala Brasil Transparente, foram utilizadas como proxy para a 

transparência das prefeituras e o Índice Firjan de Gestão Fiscal representou a qualidade da 

gestão fiscal. A amostra final contou com 632 municípios brasileiros. Os resultados 

encontrados não permitem refutar a hipótese de que existe uma relação positiva entre a 

qualidade da gestão fiscal e o índice de transparência ativa e passiva dos municípios 

analisados. Ainda que o desenho de pesquisa adotado não permita extrapolar a associação 

encontrada para inferências causais, os achados estão em sintonia com as explicações 

fornecidas pela teoria da agência e estudos baseados na discretionary-based disclosure. Por 

tais perspectivas, os prefeitos estariam escolhendo racionalmente o nível de divulgação de 

informações com base na qualidade da gestão fiscal em prol da maximização de suas próprias 

utilidades, que podem estar atreladas, por exemplo, a sua reeleição ou eleição do seu sucessor 

político. Em relação às variáveis de controle utilizadas, foi constatada uma relação positiva e 

estatisticamente significativa da transparência das prefeituras com o Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal e com o número de habitantes. Além da contribuição literária, 

espera-se gerar insights aos legislativos municipais e órgãos de controle externo acerca de 

mecanismos que inibam o comportamento oportunista dos prefeitos e favoreçam um governo 

local transparente. 
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1. Introdução 

A busca pela transparência no setor público brasileiro ganhou força no ano 2000 com a 

Lei de Responsabilidade Fiscal (Costa, Xavier, Rêgo, & Macêdo, 2020, p. 37). A partir daí, 

uma série de dispositivos legais versam acerca do tema, impõem obrigatoriedade na 

evidenciação de determinadas informações e estabelecem critérios a serem seguidos. Ainda 

assim, pesquisas recentes apontam baixos níveis de divulgações de informações obrigatórias 

por prefeituras brasileiras (Alves, Miranda, Teixeira, & Souza, 2021; Chiariello et al., 2019; 

Franke, Visentini, Söthe, & Santos, 2020; Lopes, Valadares, Azevedo, & Leroy, 2020; Silva 

& Bruni, 2019), de modo a evidenciar que a decisão dos gestores públicos em divulgar 

informações transcende as imposições legais.  

O presente artigo testa a hipótese de que existe uma relação positiva entre a qualidade 

da gestão fiscal e o índice de transparência dos municípios brasileiros com mais de 50 mil 

habitantes. O objetivo é investigar se a variação no nível de transparência das prefeituras 

associa-se à qualidade das suas gestões fiscais. Para isso, utilizou-se uma Regressão Linear 

Múltipla, onde a transparência representa a variável dependente e a qualidade da gestão fiscal 

é a variável independente. Com fulcro na literatura, utilizou-se as variáveis de controle: 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita; estimativa populacional; e Índices Firjan de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) referentes à educação, saúde e emprego e renda. Os 

resultados encontrados não permitem rejeitar a hipótese de pesquisa. 

Tal hipótese é sustentada pela Teoria da Agência, que por sua vez, sugere que os 

indivíduos agem para maximizar seus próprios interesses e, assim, a assimetria de 

informações em desfavor do principal maximizaria o comportamento oportunista dos gestores 

(Jensen & Meckling, 1976). Na administração pública municipal, o problema da assimetria 

informacional tem o prefeito na figura do agente e a população no papel do principal.  

Uma das linhas de pesquisas que estudam os fenômenos relacionados à divulgação é a 

discretionary-based disclosure (Verrecchia, 2001). Por esta ótica, presume-se que o agente 

possui mais informações que o principal e exerce sua discricionariedade de forma oportunista 

ao decidir divulgar ou não determinada informação. 

Os resultados de trabalhos nacionais que testaram a associação entre transparência e o 

desempenho da gestão fiscal de prefeituras brasileiras não são conclusivos (Avelino, Cunha, 

Lima, & Colauto, 2014; Bernardo, Reis, & Sediyama, 2017; Santos & Machado, 2021). Em 

relação a tais trabalhos, o presente artigo avança ao aumentar o número da amostra e 

considerar a transparência passiva na operacionalização do conceito de transparência 

municipal. 

Além da contribuição literária acerca de um tema relevante ao interesse público, 

espera-se gerar insights aos legislativos municipais e órgãos de controle externo acerca de 

mecanismos que inibam o comportamento oportunista dos prefeitos e favoreçam um governo 

local transparente. A identificação de determinantes da transparência viabiliza à população 

uma análise mais acurada da real situação do município, bem como um melhor julgamento 

dos prefeitos, o que pode propiciar um voto mais consciente. 

A próxima seção desenvolve o referencial literário, que abarca a teoria da agência e os 

estudos baseados na discretionary-based disclosure, a transparência e a gestão fiscal no setor 

público. Na seção 3 constam os procedimentos metodológicos utilizados. A seção 4 discorre 

acerca das análises e resultados e, por fim, encerra-se na seção 5 com as considerações finais. 

 

2. Referencial Teórico 

 

2.1 Teoria da Agência e Discretionary-Based Disclosure 
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A Teoria da Agência tem como foco a relação contratual onde um proprietário 

(principal) contrata um gerente (agente) para administrar a empresa e tomar decisões em seu 

lugar (Jensen & Meckling, 1976). O conflito de agência surge em decorrência de ambas as 

partes do contrato serem maximizadoras de suas próprias utilidades. Assim, o agente tenderá a 

agir em benefício próprio, independentemente dos interesses do principal. 

Em uma adaptação à administração pública municipal, tem-se o prefeito na figura do 

agente e a população no papel do principal. Os munícipes “contratam” um prefeito para gerir 

a cidade durante quatro anos e os conflitos de agência emergem com a possibilidade de os 

interesses das partes destoarem (Scarpin & Slomski, 2007). Destarte, a assimetria de 

informações figura-se como um potencializador do comportamento oportunista dos prefeitos.  

Nesta perspectiva, o disclosure de informações pode ser considerado uma espécie de 

atenuante aos conflitos de agência. Os termos divulgação, evidenciação e disclosure são 

tratados como sinônimos na presente pesquisa.  

Verrecchia (2001) classifica as pesquisas que estudam os fenômenos relacionados a 

divulgação em três categorias: association-based disclosure, discretionary-based disclosure e 

efficiency-based disclosure. Na visão baseada na discricionariedade, o autor admite que o 

gestor possui mais informações que os stakeholders e exerce sua discricionariedade racional 

ao decidir divulgar ou não determinada informação. 

O problema da seleção adversa consiste em um dos focos dos estudos baseados na 

discricionariedade da divulgação, onde uma boa gestão teria incentivos ao disclosure, seja 

porque os benefícios da divulgação extrapolariam seus respectivos custos, seja porque o 

mercado interpretaria a não divulgação como um sinal de mal desempenho (Lima, 2009). 

Assim, uma má gestão teria menos incentivos para ser transparente. Uma das hipóteses 

inferidas do estudo analítico de Verrecchia (2001) é que o disclosure tem correlação positiva 

com o desempenho da organização (Avelino, 2013, p. 30). 

Uma vez fundamentada a possibilidade iminente do comportamento oportunista dos 

prefeitos, retendo informações da sociedade com o fito de maximizar interesses pessoais, na 

próxima secção, abordar-se-á os aspectos relacionados à transparência no setor público. 

 

2.2 Transparência no Setor Público 

Na esfera pública, a transparência trata-se do acesso irrestrito da população a 

informações tempestivas e confiáveis acerca das decisões dos gestores e do desempenho da 

entidade (Armstrong, 2005, p. 1). Percebe-se que tal conceito transcende a divulgação de 

informações juridicamente obrigatórias (Martins, Silva, Melo, Marchetti, & Veiga, 2016) e 

não está ligada, exclusivamente, a evidenciação por inciativa da administração, abarcando 

também as solicitações feitas pelos cidadãos. 

No Brasil, a divulgação de informações no setor público ganhou força após a Lei 

Complementar (LC) n. 101 (2000), conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

(Costa et al., 2020, p. 37). A LC n. 131 (2009) reforçou a busca por uma gestão transparente 

ao impor a determinação da “disponibilização, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios”. Um dos últimos dispositivos legais que impactaram no 

tema abordado foi a Lei n. 12.527 (2011), conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI). 

A LAI estabelece que seus dispositivos buscam “assegurar o direito fundamental de acesso à 

informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 

administração pública”. 

Entrementes, apesar de todo esse aparente esforço, deve-se jogar luz à insuficiência da 

lei como determinante único do disclosure. Com fulcro nos argumentos expostos na seção 

anterior, infere-se que os prefeitos irão escolher racionalmente o nível de disclosure a ser 
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adotado com base na maximização de suas próprias utilidades. Fatores ambientais como baixo 

enforcement, insegurança jurídica e impunidade podem inibir a escolha pela divulgação de 

informações, ainda que sejam obrigatórias. 

Pesquisas recentes apontam baixos níveis de divulgações de informações obrigatórias 

por prefeituras brasileiras (Alves et al., 2021; Chiariello et al., 2019; Franke, et al., 2020; 

Lopes et al., 2020; Silva & Bruni, 2019), o que converge à ideia de que a decisão de divulgar 

informações transcende o imperativo da lei. 

Outra questão importante é que o nível ótimo de transparência pública deve considerar 

a divulgação de informações obrigatórias e facultativas, ativa e passiva. Enquanto a 

transparência ativa consiste na divulgação de informações por inciativa da gestão, a passiva 

trata-se das respostas às requisições realizadas pela população. Ambas podem ser de caráter 

obrigatório ou facultativo (Zuccolotto, Teixeira & Riccio, 2015, pp. 148 e 149). 

Uma vez que a imposição legal não é o único meio de se explicar o nível de 

transparência das prefeituras, emerge a necessidade de trazer à baila fatores vinculados ao 

caráter racional e oportunista do gestor. Um dos aspectos abordados na literatura é a 

associação entre o desempenho da gestão fiscal e o seu respectivo nível de transparência. Na 

próxima seção, abarcar-se-á alguns aspectos inerentes à gestão fiscal no setor público, 

resultados recentes de estudos anteriores e a formulação da hipótese de pesquisa. 

 

2.3 Gestão Fiscal no Setor Público 

A gestão fiscal relaciona-se às atividades voltadas ao orçamento com a finalidade de 

analisar, organizar e administrar os recursos do setor público, abrangendo o processo de 

elaboração, aprovação, execução e avaliação da lei orçamentária (Magalhães, 2017). 

A descentralização promovida pela Constituição Federal (1988) ampliou os poderes 

dos municípios, dando-lhes papel de destaque ao aumentar sensivelmente suas 

responsabilidades no âmbito das receitas e despesas. Em tese, atribuir responsabilidades 

fiscais aos prefeitos permite um maior controle por parte do contribuinte, dado que o 

município é o Ente Federativo mais próximo do cidadão. Inclusive, a chance de reeleição dos 

prefeitos pode ser explicada pelo seu desempenho fiscal (Cavalcante, 2015). Assim, os 

prefeitos teriam incentivos para gerenciar o nível de divulgação com base na qualidade da 

gestão fiscal. 

Alguns trabalhos testaram a possível relação entre a transparência das prefeituras 

brasileiras e variáveis relacionadas ao desempenho da sua gestão fiscal (Avelino et al., 2014; 

Baldissera, Dall’Asta, Casagrande, & Oliveira, 2020; Bernardo et al., 2017; Cruz, Ferreira, 

Silva, & Macedo, 2012; Martins et al., 2016; Melo, Martins & Martins, 2016; Santos & 

Machado, 2021). Os resultados não são conclusivos. Entre as variáveis utilizadas com o 

intuito de captar a qualidade da gestão fiscal, destaca-se o Índice Firjan de Gestão Fiscal 

(IFGF), que considera quatro dimensões: autonomia; gasto com pessoal; liquidez; e 

investimentos. O IFGF visa “contribuir com o debate sobre a eficiência da gestão fiscal, 

trazendo como foco a administração dos recursos públicos pelas prefeituras” (Firjan, 2021, p. 

1). 

Avelino et al. (2014) investigou as características explicativas do nível de disclosure 

voluntário de 130 municípios do Estado de Minas Gerais. Uma das hipóteses da pesquisa foi 

que prefeituras com maiores IFGF tendem a apresentar melhores níveis de divulgação 

voluntária em seus portais eletrônicos. Ao fim do estudo, a hipótese foi refutada. O trabalho 

não considera as informações que deveriam ser divulgadas obrigatoriamente e limita-se à 

transparência ativa. Ou seja, não leva em conta as solicitações feitas pelos munícipes. 

 Bernardo et al. (2017) também refutaram a hipótese de pesquisa ao encontrarem uma 

relação negativa e estatisticamente insignificante entre o IFGF e a transparência municipal. A 
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amostra da pesquisa contou com apenas 66 municípios de médio e grande porte do estado de 

Minas Gerais. O estudo não levou em conta a transparência passiva. 

Por sua vez, Santos e Machado (2021) documentaram uma significância estatística na 

relação entre o IFGF e a transparência de 157 municípios paraibanos. Os autores testaram o 

IFGF de forma segregada. O artigo sugere uma associação positiva entre a transparência ativa 

das prefeituras e as dimensões “gastos com pessoal” e “liquidez”, em níveis de confiança 

estatística de 90 e 99%, respectivamente. 

Além do reduzido tamanho das amostras e do fato delas não serem probabilísticas, os 

estudos supracitados não consideraram a transparência passiva. Utilizar apenas a 

transparência ativa pode provocar um problema de fidelidade representativa em relação ao 

signo “transparência” no setor público, uma vez que, essa modalidade passaria por um “filtro” 

dos gestores (Alves et al., 2021). A transparência passiva é importante para jogar luz à real 

intenção dos prefeitos no que tange ao nível de disclosure. 

Destarte, com base na Teoria da Agência e nos estudos dos fenômenos relacionados a 

divulgação baseada na discricionariedade, a presente pesquisa sugere: 

H1: Existe uma relação positiva entre a qualidade da gestão fiscal e o índice de 

transparência ativa e passiva dos municípios brasileiros com mais de 50 mil habitantes. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

 

3.1 Variáveis Utilizadas 

A variável dependente do estudo é a transparência ativa e passiva dos municípios 

brasileiros com mais de 50 mil habitantes. Foi utilizada como proxy as notas atribuídas pela 

Controladoria-Geral da União (CGU), por meio da Escala Brasil Transparente (EBT) – 

avaliação 360º, onde foram analisados todos os estados e municípios com mais de 50 mil 

habitantes. O período de avaliação se deu entre 09/07/2018 e 14/11/2018 e as notas variam de 

0 a 10. O intuito da EBT é “aprofundar o monitoramento da transparência pública e 

possibilitar o acompanhamento das ações implementadas por estados e municípios na 

promoção do acesso à informação” (CGU, n.d.). Os quesitos avaliados estão dispostos na 

tabela 01. 

 

Tabela 01 – Quesitos avaliados pela EBT – Avaliação 360º 
Transparência Passiva Transparência Ativa 

Divulgação do SIC físico (atendimento 

presencial). 

Existência de site oficial. 

Existência de ferramenta eletrônica para envio de 

pedidos. 

Informações sobre estrutura organizacional e unidades. 

Inexistência de pontos que dificultem ou 

inviabilizem o pedido. 

Existência de Portal de Transparência. 

Possibilidade de acompanhamento do pedido. Informações sobre receitas e despesas. 

Após o envio de três pedidos de acesso à 

informação, os itens abaixo foram analisados de 

acordo com as respostas. 

Informações sobre licitações e contratos. 

Possibilidade de acompanhamento de obras públicas. 

Informações sobre diárias. 

Respostas no prazo legal. Informações sobre servidores públicos. 

Respostas em conformidade com o que foi 

solicitado. 

LAI: divulgação da regulamentação e relatório estatístico 

de atendimento. 

Indicação de possibilidade de recurso. Dados aberto: existência de catálogo ou inventário. 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações da EBT – Avaliação 360º (2021) 
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Os solicitantes dos três pedidos referentes a trânsparência passiva não se identificaram 

como funcionários da CGU e as avaliações passaram por um processo de revisão. O peso 

atribuído à transparência ativa e passiva foram iguais. 

A variável explicativa principal do estudo é a qualidade da gestão fiscal dos 

municípios e foi utilizado como proxy o Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), construído 

cabalmente com base em dados fiscais, oficiais e declarados pelas próprias prefeituras. O 

IFGF é composto por quatro indicadores com o mesmo peso para o cálculo do índice 

integrado. Na dimensão “Autonomia” é avaliada a capacidade de financiar a estrutura 

administrativa. No nível “Gastos com Pessoal” é apreciado o grau de rigidez do orçamento. A 

dimensão “Liquidez” trata-se do cumprimento das obrigações financeiras das prefeituras e o 

nível “Investimentos” relaciona-se a capacidade de gerar bem-estar e competitividade (Firjan, 

2021) 

O Firjan (2021, p. 2) atribui, por meio do IFGF, uma pontuação para cada prefeitura 

que varia de 0 a 1 e são classificados em quatro conceitos: gestão de excelência (superiores a 

0,8); boa gestão (entre 0,6 e 0,8); gestão em dificuldade (entre 0,4 e 0,6); e gestão crítica 

(inferiores a 0,4). Os detalhes acerca da construção dos índices em cada uma de suas 

dimensões são disponibilizados pelo Firjan (2021). 

Com fulcro em evidências empíricas documentadas na literatura, foram utilizadas 

como variáveis de controle: Produto Interno Bruto (PIB) per capita; estimativa populacional; 

e Índices Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) referentes à educação, saúde e 

emprego e renda. Na tabela 02 são expostos os indicadores utilizados, sua descrição, a fonte 

dos dados, as relações esperadas e os trabalhos empíricos que as fundamentam. 

 

Tabela 02 - Variáveis de controle 
Indicador Descrição Fonte dos dados (ano-

base) 

Relação 

esperada 

Fundamentação 

População Número de 

habitantes 

estimado por 

município. 

Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 

[IBGE] (2018) 

Inconclusivo Relação positiva: Costa et al. (2020); 

Baldissera et al. (2020); Franke et al. 

(2020); Cruz, Silva, & Santos, (2009). 

Estatisticamente insignificante: Santos 

& Machado (2021); Bartoluzzio & 

Anjos (2020); Chiariello et al. (2019); 

Comin, Ramos, Zucchi, Favretto, & 

Fachi (2016); Queiroz, Nobre, Silva, & 

Araújo (2013). 

PIB per 

capita 

Produto 

Interno Bruto 

anual dos 

municípios 

por 

habitantes.  

IBGE (2018) Inconclusivo Relação negativa: Lopes et al. (2020). 

Estatisticamente insignificante: Costa et 

al. (2020); Bartoluzzio & Anjos (2020); 

Franke et al. (2020); Divino, Bezerra, & 

Nossa, (2019); Silva & Bruni (2019); 

Cruz et al. (2012); Cruz et al. (2009). 

IFDM – 

educação 

Índice IFDM 

referente à 

educação.  

FIRJAN (2016) Positiva Santos & Machado (2021); Costa et al. 

(2020); Bartoluzzio & Anjos (2020); 

Baldissera et al. (2020); Ribeiro & 

Zuccolotto (2014); Queiroz et al. 

(2013). 

IFDM – 

saúde 

Índice IFDM 

referente à 

saúde. 

FIRJAN (2016) Positiva Santos & Machado (2021); Bartoluzzio 

& Anjos (2020); Ribeiro & Zuccolotto 

(2014); Queiroz et al. (2013). 

IFDM – 

Emprego 

e Renda 

Índice IFDM 

referente ao 

emprego e 

renda. 

FIRJAN (2016) Positiva Santos & Machado (2021); Bartoluzzio 

& Anjos (2020); Ribeiro & Zuccolotto 

(2014); Queiroz et al. (2013). 

Fonte: Elaboração própria 
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O Firjan (2018) disponibiliza todos os pormenores metodológicos relacionados à 

construção do IFDM em suas três dimensões. 

 

3.2 Modelo Econométrico 

Para testar a hipótese de pesquisa, utilizou-se uma Regressão Linear Múltipla (RLM) 

por meio do Método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), conforme modelo a seguir: 

 

𝐼𝑇AP𝑀𝑖 = 𝛼 + 𝛽1. IFGF𝑖 + 𝛽2. 𝑃𝐼𝐵𝑖 + 𝛽3.POP𝑖 + 𝛽4.IFDME𝑖 + 𝛽5. IFDMS𝑖 + 𝛽6. 

IFDMER𝑖 + 𝜀𝑖.                  (1) 

 

Onde, ITAPM representa o Índice de Transparência Ativa e Passiva Municipal; IFGF 

trata-se do Índice Firjan de Gestão Fiscal; PIB é o Produto Interno Bruto per capita do 

município; POP é o logaritmo natural da população estimada em cada município; IFDME 

representa o IFDM – educação; IFDMS trata-se do IFDM - saúde; IFDMER é o IFDM – 

emprego e renda; i representa o subscrito município; e 𝜀 consiste no termo de erro da 

regressão. 

Em caráter preliminar, os dados foram organizados em uma planilha do Excel e, na 

sequência, submetidos ao software Gretl para o tratamento quantitativo. 

 

4. Análises e Resultados 

 

4.1 Amostra e Coleta de Dados 

O universo do estudo abrange os municípios brasileiros que possuem população 

superior a 50 mil habitantes, ou seja, todos aqueles de médio e grande porte, conforme o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os habitantes desses municípios 

representaram cerca de 3/4 da população brasileira em 2018, de acordo com estimativa do 

IBGE (2021). Destarte, considera-se justificada a escolha de tais municípios. 

Todos os dados utilizados foram secundários. Primeiramente, foram coletados do sítio 

oficial da CGU os dados referentes às notas atribuídas aos municípios pelo seu nível de 

transparência, por meio da EBT – avaliação 360º. A fonte das demais variáveis utilizadas no 

estudo foram o sítio oficial da Firjan (IFGF, IFDME, IFDMS e IFDMER) e do IBGE 

(estimativa populacional e PIB per capita).  

O ano-base de 2018 foi escolhido devido a disponibilidade dos dados referentes as 

variáveis principais. As exceções foram as variáveis de controle IFDME, IFDMS e IFDMER, 

que por indisponibilidade, utilizou-se a informação menos defasada disponível, 2016.  

Inicialmente, o número de observações relacionadas à transparência dos municípios 

eram 655. Após a exclusão de 23 municípios por não possuírem dados na base do Firjan, a 

amostra final não probabilística foi de 632 municípios. 

 

4.2 Estatísticas Descritivas 

A tabela 03 apresenta as estatísticas descritivas de todas as variáveis do modelo, onde 

contempla-se a média, mediana, mínimo, máximo e desvio padrão. 

 

Tabela 03 – Estatística descritiva de todas as variáveis do modelo 
Variável Média Mediana Mínimo Máximo Desvio Padrão 

ITAPM 6,5780 6,590  0,5900  9,950 1,907 

IFGF 0,5320  0,5511  0,01303  0,9488 0,1855 

IFDME 0,8011  0,8096  0,4806  1,000 0,1129 

IFDMS 0,8138  0,8422  0,2978  0,9718 0,1096 

IFDMER 0,5861  0,6037  0,2746  0,8537 0,1192 
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Tabela 03 – Estatística descritiva de todas as variáveis do modelo 
(Conclusão) 

Variável Média Mediana Mínimo Máximo Desvio Padrão 

PIB 32.156,00 26.998,00 5.833,00  306.163,17 25.882,00 

POP 216.393 96.312 49474 12.176.866 612.811 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Em relação à transparência ativa e passiva, os municípios atenderam, em média, 

65,78% do esperado, conforme quesitos avaliados pela CGU. Percebe-se pela mediana que 

um pouco mais da metade dos municípios foi avaliado acima da média. Em geral, o desvio 

padrão demonstra que as notas variaram próximas à média. Os municípios de Londrina-PR e 

Serra-ES foram os mais transparentes (9,95), enquanto Manacapuru-AM obteve a pior 

avaliação (0,59). 

A qualidade da gestão fiscal dos municípios também não apresentou grandes 

dispersões. A maioria foi avaliado um pouco acima da média de 53,20%, que por sua vez, já 

sinaliza uma gestão fiscal em dificuldades, conforme parâmetro do Firjan. O melhor e pior 

desempenho fiscal foram de Santana de Parnaíba-SP (0,9488) e Bayeux-PB (0,0130). 

O IFDM - educação e saúde - dos municípios apresentaram resultados acima de 80%, 

em média. A maioria dos municípios ficaram um pouco acima da média. Quanto ao IFDM – 

emprego e renda, a média dos municípios foi mais baixa (58,61%) e a mediana aponta que a 

maioria deles foram avaliados acima da média.  

Em relação ao PIB per capita, o elevado desvio padrão (R$ 25.882,00) expõe uma 

diferença entre os municípios, onde a maioria deles ficaram abaixo da média de R$ 32.156,00. 

Esse contraste pode ser ilustrado pela comparação entre Paulínea-SP e Vargem Grande-MA, 

maior e menor PIB per capita em 2018 com R$ 306.163,17 e R$ 5.833,00, respectivamente. 

Na avaliação da transparência dos municípios brasileiros com mais de 50 mil 

habitantes, a CGU considerou a população estimada pelo IBGE em 2017. No entanto, os 

dados colhidos referente à variável população baseou-se na estimativa do IBGE de 2018. 

Assim, a CGU considerou 5 municípios que em 2018 foi estimado com menos de 50 mil 

habitantes pelo IBGE.  Devido a pouca diferença, além de tratar-se de uma estimativa, o autor 

decidiu manter os municípios que, conforme a estimativa do IBGE 2018, tinham a seguinte 

população:  Bocaiuva-MG (49.942 habitantes); Nova Venécia-ES (49.780 habitantes); Monte 

Santo-BA (49.565 habitantes); Santiago-RS (49.493 habitantes); e Macaúbas-BA (49.474 

habitantes). 

A média populacional dos municípios da amostra foi de 216.393 habitantes. A 

mediana indica que a grande maioria desses munícipios constam abaixo da média. A grande 

dispersão dos dados, representado por um desvio padrão de 612.811 pessoas, pode ser 

ilustrada pela diferença entre a população estimada de São Paulo-SP e Macaúbas-BA, 

12.176.866 e 49.474 habitantes, respectivamente. 

 

4.3 Análise da Regressão 

Devido à grande amplitude dos dados referentes ao PIB e à População, conforme visto 

na subseção anterior, adotou-se na regressão o logaritmo natural para ambas as variáveis. 

Antes de realizar a regressão, foi verificada uma possível correlação entre as variáveis 

explicativas, por meio do Software Excel. Após o coeficiente de Pearson apresentar forte 

correlação positiva entre as variáveis de controle IFDM educação, IFDM saúde e IFDM 

emprego e renda, optou-se por considerar apenas a dimensão saúde como proxy do IFDM 

integrado, uma vez que, foi a que melhor se adequou ao modelo. Feita tal adaptação, os 

resultados da correlação encontram-se na tabela 04. 
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Tabela 04 – Correlação de Pearson entre as variáveis explicativas 
Variáveis Explicativas IFGF  POP PIB IFDMS 

IFGF 1    

POP 0,123970122 1   

PIB 0,350294761 0,081028954 1  

IFDM 0,487469232 0,089797247 0,399695403 1 

Fonte: Dados da pesquisa 

A interpretação dos coeficientes de Pearson, com fulcro em Levin e Fox (2004), ainda 

sugere uma correlação positiva de fraca a moderada das variáveis explicativas, mas descarta 

fortes correlações (+0,60). Assim, espera-se ter diminuído possíveis vieses nos parâmetros do 

modelo. 

Após essa adequação, verificou-se os pressupostos do modelo estatístico. Apesar do 

teste Ramsey Regression Equation Specification Error Test (RESET) ter rejeitado a hipótese 

nula de que a especificação é adequada, o teste de Variance Inflation Factor (VIF) descartou 

possíveis problemas de multicolinearidade entre as variáveis e o teste de White não indicou 

problema de heterocedasticidade.  

Quanto à normalidade dos resíduos, o teste apontou uma distribuição de dados não 

normal. No entanto, o Teorema do Limite Central permite relaxar tal pressuposto nos casos de 

grandes amostras, não comprometendo a consistência do modelo (Gujarati, 2006). 

 
Variáveis Beta Erro Padrão t-Estatístico p-Valor 

Const. −1,33987  1,49984  −0,8933  0,3720  

IFGF 0,958839  0,483570  1,983  0,0478 ** 

IFDM 2,14838  0,839986  2,558  0,0108 ** 

PIB 0,0898523  0,149877  0,5995  0,5491 

POP 0,405107  0,0920050  4,403  1,25e-05 *** 

Variável explicada ITAPM   

N 632   

R² ajustado 0,090685   

Fonte: Dados da pesquisa 

Os símbolos ** e *** representam significância estatística a 5% e 1%, respectivamente. 

 

O valor do R² ajustado revela que o modelo explica pouco mais de 9% da variação do 

nível de transparência ativa e passiva dos municípios que compuseram a amostra. Esse baixo 

valor explicativo pode indicar a não inclusão de variáveis importantes no modelo. 

O IFGF apresentou significância estatística a um nível de 5%, o que não permite 

rejeitar a hipótese de pesquisa de que há uma relação positiva entre a qualidade da gestão 

fiscal e o nível de transparência ativa e passiva dos municípios brasileiros com mais de 50 mil 

habitantes. 

Ressalvadas as limitações metodológicas, que não suportam inferências causais, esse 

resultado pode ser interpretado à luz da teoria da agência e dos estudos relacionados à 

divulgação baseada na discricionariedade dos gestores. Por esta perspectiva, os prefeitos 

podem estar gerenciando o nível de divulgação de informações com base no desempenho 

fiscal da sua gestão com o fito de maximizar suas próprias utilidades. Tal comportamento 

oportunista pode estar atrelado, por exemplo, à tentativa de reeleição ou eleição do seu 

sucessor político. 

Entre as três variáveis de controle, observa-se significância estatística em duas delas. 

O IFDM aparece com o maior coeficiente e apresenta uma relação positiva e significante a 

nível de 5% com o ITAPM. Ou seja, nota-se uma correlação positiva entre os indicadores 

sociais e o nível de transparência dos municípios analisados. Uma explicação verossímil é que 
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sociedades com altos índices educacionais, de saúde, emprego e renda, exercem maior pressão 

por uma gestão mais transparente dos prefeitos. Esses argumentos são suportados pela teoria 

da agência e o resultado da pesquisa já era esperado com base em estudos anteriores 

(Bartoluzzio & Anjos, 2020; Queiroz et al., 2013; Ribeiro & Zuccolotto, 2014; Santos & 

Machado, 2021).  

A variável população apresentou uma associação positiva e significativa a nível de 1% 

com o ITAPM. No cenário de pesquisas nacionais, tal resultado vai ao encontro dos trabalhos 

de Baldissera et al. (2020), Costa et al. (2020), Cruz et al. (2009) e Franke et al. (2020). As 

explicações fornecidas por tais autores é que: municípios mais populosos exercem maior 

pressão por um governo mais transparente; um maior incentivo ao disclosure é causado pela 

maior concorrência política em cidades mais populosas; e maior capacidade financeira dos 

grandes municípios para cobrir os custos de divulgação. 

O PIB per capita foi a única variável do modelo que não apresentou significância 

estatística, além de ter apresentado o menor coeficiente. 

 

5. Considerações Finais 

Os baixos níveis de transparência nas prefeituras brasileiras apontados pela literatura, 

ainda que sob imposição legal, demonstra a insuficiência da lei como determinante único do 

disclosure no setor público. A presente pesquisa buscou identificar uma possível relação entre 

a transparência das prefeituras brasileiras e a qualidade da sua gestão fiscal. Com fulcro na 

Teoria da Agência e nos estudos dos fenômenos relacionados à discretionary-based 

disclosure, foi hipotetizado que existe uma associação positiva entre a qualidade da gestão 

fiscal e o índice de transparência ativa e passiva dos municípios brasileiros de médio e grande 

porte. 

Os municípios apresentaram uma homogeneidade quanto à transparência das suas 

gestões. Em média, foram atendidas apenas 65,78% da transparência esperada, conforme os 

parâmetros da CGU. Os municípios de Londrina-PR e Serra-ES foram os mais transparentes 

(9,95), enquanto Manacapuru-AM obteve a pior avaliação (0,59).  

A qualidade da gestão fiscal das prefeituras também não apresentou grandes 

dispersões. A maioria delas sinalizou em 2018 uma gestão fiscal em dificuldades, conforme 

os critérios do Firjan. O melhor e o pior desempenho fiscal foram de Santana de Parnaíba-SP 

(0,9488) e Bayeux-PB (0,0130). 

Os resultados não permitiram refutar a hipótese de pesquisa de que existe uma relação 

positiva entre a qualidade da gestão fiscal e o índice de transparência ativa e passiva dos 

municípios brasileiros com mais de 50 mil habitantes. Esse achado está em sintonia com as 

explicações fornecidas pela teoria da agência e discretionary-based disclosure. Por estas 

perspectivas, infere-se que os prefeitos escolhem racionalmente o nível de disclosure a ser 

adotado com base na maximização de suas próprias utilidades, ainda que sob imposição legal. 

Tal comportamento oportunista pode estar atrelado à tentativa de reeleição ou eleição do seu 

sucessor político. 

Entre as variáveis de controle adotadas, o IFDM e a População apresentaram relação 

positiva e significativa a nível de 5 e 1%, respectivamente, com o ITAPM. Uma explicação 

verossímil é que sociedades com altos índices educacionais, de saúde, emprego e renda, 

exercem maior pressão por uma gestão mais transparente dos prefeitos. Quanto à população, a 

associação positiva pode ser explicada por uma possível maior pressão em municípios mais 

populosos em prol de um governo transparente, maior incentivo ao disclosure causado pela 

maior concorrência política e maior capacidade financeira para cobrir os custos de divulgação 

de informações. 



 

11 
www.congressousp.fipecafi.org 

 

Acerca das limitações deste estudo, o baixo poder explicativo do modelo (9,1%) joga 

luz a uma possível desconsideração de variáveis importantes que ajudariam a explicar a 

variação dos níveis de transparência nas prefeituras. Além disso, a seleção não probabilística 

da amostra e o baixo poder de especificação do modelo restringem a interpretação dos 

resultados. Por fim, alerta-se que o desenho estatístico adotado torna inapropriado qualquer 

sugestão de causalidade. 

Com base nas limitações supracitadas, sugerem-se futuros trabalhos que incluam mais 

variáveis no modelo, selecione a amostra de forma probabilística, adote um arcabouço 

metodológico que permita generalizar os resultados encontrados e, se possível, considere um 

mesmo ano-base em relação a todas as variáveis que compõem o modelo. Além disso, indica-

se a investigação da influência do ano eleitoral no nível de divulgação de informações pelos 

prefeitos. 
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